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Ao 

MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA 

 

REF.: 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 116/2022 

PROCESSO N.º 8547/2022 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS LEVES E PESADOS, conforme descrito nos Anexos 

 

A empresa Rodonaves Caminhões Comércio e Serviços Ltda., sociedade comercial inscrita no CNPJ sob o n.º 

10.337.197/0003-74, estabelecida à Av. Ver. Geraldo Nogueira da Silva nº 2.525, bairro Grama, Caçapava/SP, 

CEP 12.286-285, através do seu bastante procurador, Fábio Antonio Machuca, brasileiro, casado, consultor de 

vendas ao governo, CPF nº 246.567.328/93, vem apresentar com base na lei n.º 10.520/2002 e na lei 8.666/93 

CONTRARRAZÕES DE RECURSO 

face ao Recurso apresentado pela empresa Transrio Caminhões, Ônibus, Máquinas e Motores Ltda. que alega 

em seu relato ao nosso não cumprimento ao objeto do Termo de Referência. 

O recurso desferido informa que o ano e modelo de fabricação dos caminhões, itens 8 e 9, estariam em 

desconformidade com o Termo de Referência do edital do referido. 

O edital de Pregão Eletrônico n.º 116/2022, Processo n.º 8547/2022, que teve sua primeira publicação no ano 

de 2022 e posteriormente suspenso, apresenta no seu Termo de Referência com várias menções ao ano de 

2022 (conforme anexo) a seguinte informação: 

- Nos itens 8 e 9 = “FABRICAÇÃO DO ANO CORRENTE”; 

- Demais itens = Informações variadas, na maioria pede ano 2022 

O ano e modelo dos veículos apresentados na proposta para estes 2 itens acima foi 2022/2023. 

Não obstante, o ano e modelo dos veículos propostos atendem plenamente ao edital, considerando que o 

próprio Termo de Referência e o ano do processo e do pregão prevê essa condição. 

Está claro no Edital publicado em 2022 que o ano dos veículos deveria ser o daquele ano e não do ano de 

encerramento do pregão, não havendo quaisquer irregularidades nos veículos disponibilizados pela 

contrarrazoante. 
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Um ponto de observação é que a empresa recorrente não teria nenhuma condição de se sustentar no processo 

em caso de eliminação da Rodonaves Caminhões, visto que a mesma foi desclassificada no item 8 devido à 

apresentação da proposta com valor irrisório, e, no item 9 esta apresentou o menor lance com valor muito 

acima do estimado.   

A empresa que ficou em segundo lugar provavelmente também apresentou os caminhões com ano e modelo 

2022/2023 devido às condições comerciais. 

Ao cabo, é oportuno informar que existe grande chance do item ser fracassado caso a municipalidade atenda 

ao pleito da empresa Transrio, cabendo ao Município de Caçapava ficar sujeito ao aumento de preço que 

invariavelmente sofrerá numa próxima aquisição. 

Neste sentido, o servidor pode autorizar o saneamento de falhas com objetivo de atender o interesse público 

para obtenção da proposta mais vantajosa. 

Cumpre esclarecer que o Direito Administrativo está submetido ao supra Princípio da Supremacia do 

Interesse Público! 

Ora, os defeitos irrelevantes que não desnaturam e tampouco lhe torna inválida não deve ser utilizado pela 

comissão de licitação ou pelos concorrentes como motivos para amparar a paralisação do processo, sobretudo 

porque esta prática não vai de encontro à finalidade da licitação que, conforme se depreende da Lei 8.666, de 

21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, é a obtenção da proposta mais 

vantajosa para a Administração. 

Sobre este tema, ensina brilhantemente Maria Silvia Zanella Di Pietro: 

“O objetivo primeiro da licitação é selecionar a melhor proposta. 

Tirar da Administração essa possibilidade é revestir o procedimento de um 

rigor desnecessário (...)”. 

Nesta esteira, também não se olvide da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que já pacificou o 

entendimento de que: 

“O procedimento licitatório há de ser o mais abrangente possível, 

a fim de possibilitar o maior número possível de concorrentes, tudo a 

possibilitar a escolha da proposta mais vantajosa. Não deve ser afastado 

candidato do certame licitatório por meros detalhes formais. No particular, o 

ato administrativo deve ser vinculado ao princípio da razoabilidade, afastando-
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se de produzir efeitos sem caráter substancial”. (STJ. MS n° 5631/DF. DJU 17 

ago. 1998. p. 00007). 

 

Assim, tendo apresentado os fatos significativos que contrapõem ao recurso manifestado pela empresa 

Transrio Caminhões, Ônibus, Máquinas e Motores Ltda., me coloco a disposição da justa decisão que será 

anunciada por essa respeitada administração e desde já requer o não provimento do Recurso. 

 

Termos em que pede deferimento 

 

Caçapava, 14 de fevereiro de 2023 

 

______________________________ 
Fábio Antonio Machuca - Procurador 

Consultor de vendas ao governo 

RG: 246.567.328-93 

CPF: 27.026.813-3 SSP/SP 
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